
Com o rato do computador deslocou 
a imagem, lentamente. Tornou visí-
vel a parte de cima, parando no pri-
meiro “patamar” por breves momen-
tos. Mais uma ligeira deslocação, nes-
se “striptease”, rumo ao segundo 
“patamar”. Sentia tensão na cara nos 
presentes, olhos no ecrã, seguindo a 
imagem projectada e a dimensão dos 
volumes. Não houve muito tempo 
para assimilar este novo “patamar”. 
A imagem começou novamente a 
deslocar-se e o terceiro e último “pata-
mar” apareceu na sua nudez, osten-
sivamente, perante os olhos admira-
dos. Um “Oh!” suave sobreveio. Um 
“Oh!” em tom menor, espelhando 
estupefacção.  

As palavras até então tinham esta-
do ausentes, por desnecessárias. A 
dimensão dos argumentos, em cada 
“patamar”, falava por si. O silêncio 
prolongou-se por segundos. Mas era 
apenas uma questão de tempo até 
que um dos presentes o rompesse. 
E isso aconteceu. O professor escu-
tou atento. Agradeceu a pergunta e 
avançou com a resposta, para toda 
a turma. 

“Quem vai pagar é o Estado portu-
guês, ou seja, todos nós” – disse, 
enquanto puxava a imagem para 
cima. “Como viram, neste primeiro 
nível da demonstração dos resulta-
dos, a empresa está quase em equi-
líbrio … mas não se incluem as depre-
ciações. Em 2011 obteve um valor 
positivo, ainda que pequeno; em 2012, 
um valor ligeiramente negativo … se 
se admitir que é ‘ligeiro’ um mon-
tante de 4 milhões de euros. O pro-
blema começa a agravar-se a partir 
daqui …” – e deslocou a imagem, de 
modo a tornar central o segundo 
“patamar”. “Juntando o custo com o 
desgaste das viaturas e instalações, 
os números pioram. O resultado ope-
racional é negativo em mais de 10 
milhões. E o pior está para vir … 

Vejam o montante dos juros da dívi-
da … isto atira o prejuízo anual para 
mais de 73 milhões. E a estrutura da 
demonstração dos resultados da STCP 
– Sociedade de Transportes Colecti-
vos do Porto não é caso único. Ela 
espelha o padrão ao nível das empre-
sas de transportes.” 

“Porquê esta situação se o preço 
dos transportes já é caro?!” – repe-
tiu o professor a pergunta da aluna, 
naquele seu tique de tornar a mes-
ma audível para todos os presentes. 
“Pode ser que os bilhetes não sejam 
suficientemente caros, ou que os 
transportes públicos sejam subuti-
lizados. Mas, acima de tudo, o pro-
blema deste tipo de empresas está 
nos elevados níveis de endividamen-
to, que geram enormes montantes 
de juros… consubstanciando um cír-
culo vicioso.”  

As perguntas sucederam-se, as res-
postas foram dadas com a clareza 
necessária a possibilitar a alunos 
recentemente chegados aos bancos 
da Faculdade a compreensão da infor-
mação financeira da empresa e da 
sua envolvente macroeconómica. O 
assunto motivara mais questões do 
que o esperado. A aula estava a ter-
minar. O professor aceitou ainda mais 
uma. “Agora a ‘troika’ vai embora e 

a austeridade vai acabar. Nunca mais 
se vai pagar esta dívida, pois não?” 
– perguntou um aluno, do fundo da 
sala. 

Um silêncio breve sobreveio, enquan-
to o professor procurava, mental-
mente, uma resposta simples para 
uma pergunta complexa. Como expli-
car aos alunos a demagogia dos polí-
ticos que, enganosamente, fazem crer 
aos cidadãos que o fim do programa 
de ajuda financeira significa o vol-
tar ao passado, e não apenas um pon-
to de passagem numa continuidade? 
Como lhes fazer compreender que 
a dívida pública crescente irá ter de 
ser paga, mais tarde ou mais cedo, 
pela sua geração e seguintes? 

“Cada um vai pensar nesta ques-
tão. Amanhã começaremos a aula 
discutindo respostas possíveis. Tenham 
a continuação de um bom dia.” Deu 
a aula por terminada. Respirou. Teria 
um dia pela frente para encontrar 
forma adequada de dar as más notí-
cias. 

Voltemos às salas de cinema que fecham pelo 
país, sobretudo na capital. Agora “o caso do 
dia” são as antigas salas do Londres, sitas na 
Av. De Roma, que fecharam há tempos por 
falta de público, e cujo espaço parece ter sido 
agora alugado para uma “loja de chineses”.  
Ora bem. Só lamento o desaparecimento de 
salas de espectáculos cuja arquitectura tenha 
sido marcante (e já se foram o Éden, o Impé-
rio, o antigo Monumental, o velho Alvalade…) 
ou cuja memória cinéfila fosse particular-
mente estimulante (e já lá vão, sem grande 
alvoroço público, o Estúdio do Império, o 
Satélite, o Apolo 70 – que eu dirigi – ou o 
Quarteto, do Pedro Bandeira Freire, entre 
outros). O Londres? Não o vejo encaixar-se 
em nenhuma dessas categorias. Era uma boa 
sala de espectáculos, como o foram o Star, o 
Roma, o Castil, o Estúdio 444, e tantas outras. 
Vi lá dezenas de muito bons filmes, como vi 
filmes medíocres e pretensiosos. A estrutura 
era interessante, mas igual a muitas outras. 
Não tinha público, não dava lucro, fechou.  
Querem que a Câmara de Lisboa faça dali 
um espaço cultural, para quê? Mais um ele-
fante branco a povoar as avenidas novas? 
Sempre que fecha um cinema ou um teatro 
a CML tem de comprar e abrir ali um novo 
espaço cultural? Não existem já suficientes 
espaços culturais em Lisboa? Parece-me 
bem que sim. O que é preciso é público para 
alimentar os que já existem e boas progra-
mações. 
Quanto às salas comerciais, são um negócio. 
As que dão lucro, sobrevivem, as que dão 
prejuízo, encerram. É a lei do mercado. Nes-
te caso, nem vejo nada de particularmente 
ofensivo.  
Compreendo, porém, a irritação contra a loja 
de chineses, e não é racista, não. É uma irrita-
ção “política”. Custa-me ver o nosso país ser 
vendido a retalho aos chineses, não por 
serem chineses, mas por serem o que são, 
uma economia capitalista selvagem, masca-
rada de comunista. O pior de dois mundos. 
Com uma agressiva imagem colonialista, de 
quem, à socapa, se vai assenhoreando do 
mundo. De resto, restaurante chinês, japonês, 
tailandês, mexicano ou brasileiro, tanto me 
faz. Eu, cá por mim, prefiro bolinhos de baca-
lhau, sardinha assada e cozido à portuguesa. 
Não, não é chauvinismo: também gosto de 
feijoada à brasileira ou pato lacado. Gosto 
bem de tapas à espanhola ou de um MacDo-
nald’s uma vez por outra, ou mesmo de um 
KFC. 


